Conjuntura

A CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

1. A concentração das riquezas e dos meios de produção nas mãos de poucos é um processo que vem desde a colonização do Brasil. Apesar do aumento da atividade financeira, os meios de produção e a renda sempre estiveram sob o controle da mesma e restrita parcela da população nacional, e o Brasil tem hoje um dos piores índices de distribuição de renda da América Latina.

2. No que respeita à questão da terra, por exemplo, a concentração continua entre as mais altas do mundo, sendo que o modelo agroexportador, baseado no agronegócio, acentuou esta concentração, agravando os problemas econômicos e sociais gerados por ela. 

3. Ao contrário do que vêm apregoando os governos nos últimos 500 anos de história de nosso país, o agronegócio revela seu fracasso neste momento de crise econômica internacional, pois, no Brasil, foi o setor que mais demitiu desde novembro, deixando mais de 270 mil pessoas sem trabalho. Mesmo assim, continua recorrendo e recebendo enormes investimentos e recursos do Governo, sendo que os empréstimos para este setor são bilionários, enquanto que para a agricultura familiar, o volume disponível para empréstimo é ínfimo. Enquanto o agronegócio demite, a agricultura familiar gera empregos e permite a produção de alimentos.

4. A realização de uma verdadeira e efetiva Reforma Agrária poderia resolver, ao mesmo tempo, a crise econômica – gerando milhares de empregos permanentes, a um custo mais baixo do que os empregos industriais – e a crise alimentar, com a produção de alimentos saudáveis voltada para o mercado interno. Entretanto, o governo dá prioridade às monocultoras destinadas à exportação, sob controle das empresas transnacionais e do capital financeiro, sendo que as monoculturas de cana para combustíveis, eucalipto e pinus para papel, e soja para produzir rações animais para a Europa, provocam a redução das áreas para o plantio de alimentos. Somam-se a isso, o desmatamento da Amazônia e o trabalho degradante.

5. Para manter esta situação intacta, a elite não hesita em utilizar-se dos meios que forem necessários, seja através da cooptação seja através da perseguição de lideranças e de movimentos sociais, como é o caso atual, tudo para manter distante os mais necessitados e manter intactos os privilégios dos mais favorecidos.

6. É por isso que está em curso, no Brasil, uma ação deliberada e muito bem articulada, no sentido de criminalizar os movimentos, lideranças e lutadores sociais. Desta ação execrável participam, além da mídia hegemônica e seus vassalos, vários membros de organismos públicos, principalmente integrantes das polícias, do MP e até do judiciário, além de políticos dos partidos de direita. Aliás, não faz muito tempo vimos uma declaração pública do próprio Ministro Gilmar Mendes, neste sentido.

7. A grande mídia, comprometida com essa armação, distorce a realidade dos fatos, maximiza os equívocos dos movimentos ou integrantes desses movimentos, inventa projetos e planos funestos que estariam sendo articulados por eles, sempre procurando colocar a população contra os movimentos sociais, fazendo crer como verdadeiras as acusações que sobre eles são incessantemente lançadas e preparando a sociedade para aceitar o que quer que seja feito contra esses movimentos. Quando essas calúnias são desmascaradas, a mídia simplesmente esquece os episódios e, logo, inventa outras acusações, sempre alimentando o imaginário popular.

8. Exemplo típico de fraude midiática foi a que ocorreu no ano de 2008, quando os trabalhadores da Vale do Rio Doce resolveram fazer manifestações contra os baixos salários e outras tropelias da empresa. O presidente da Vale chamou a imprensa e denunciou que eram os sem-terra que estavam paralisando a estrada de ferro da empresa. Ato contínuo, a Globo e também a Bandeirantes, mostraram imagens editadas, querendo fazer crer que, de fato, eram os sem-terra que estavam paralisando os trens da Vale, quando, na verdade, tratava-se de mobilizações legítimas dos próprios trabalhadores da Vale, os quais contavam, sim, com o apoio dos movimentos sociais, inclusive dos sem-terra.

9. Por outro lado, apresentaram apenas a versão oficiosa da administração da Vale e nunca deram espaço para os trabalhadores explicarem à população o que estava acontecendo. Assim, passaram à opinião pública a idéia de que os sem-terra, mais uma vez, haviam paralisado os trens da Vale, quando se tratava de uma paralisação realizada por seus próprios trabalhadores. É que se a mídia falasse a verdade, cairia por terra a propaganda oficial da empresa, que tentava passar a idéia de que seus trabalhadores estavam satisfeitos com a empresa e que, portanto, não se justificava o plebiscito sobre a privatização dela.

10. Por sua vez, os governos, especialmente os neo-liberais, além das ameaças e acusações sem fundamento, partem para atitudes mais diretas, tais como jogar suas polícias e o Ministério Público  contra as manifestações populares, agindo com extrema violência, prendendo e algemando suas lideranças e até manifestantes em geral, abrindo contra eles processos, visando intimidá-los. Via de regra, nesses casos, a mídia dá apenas a versão oficial e quase nunca ouve o outro lado.

11. É exatamente isso que está acontecendo no caso do indiciamento de mulheres no estado do Mato Grosso do Sul, que teriam praticado aborto em uma clínica em Campo Grande nos últimos 20 anos.  A ação, determinada pelo Promotor Paulo César dos Passos, está ouvindo um rol de mulheres que chegou a quase 10.000 indiciadas, lista que acabou ficando em "apenas" 3.500 mulheres, quando nomes de famílias importantes, ligadas à oligarquia local, foram localizados no meio do processo.

12. Restaram aquelas que, pobres e vitimizadas pela falta de assistência legal, não tinham como "fugir" do indiciamento, se vendo, de um momento para outro, tratadas como criminosas e tendo suas vidas e privacidade devassadas.

13. Da mesma forma, o inquérito aberto contra o movimento "Católicas pelo Direito de Decidir" que investiga a ação de incitação e facilitação ao crime em função da defesa que este movimento faz da legalização do aborto e, por conseguinte, da vida das mulheres.

14. Um outro exemplo foi o que ocorreu no Rio Grande do Sul, no dia 11 de junho de 2008, quando os movimentos populares tentavam fazer manifestações pacíficas contra os excessivos aumentos dos preços dos alimentos e contra a corrupção no Governo Estadual. Nesse dia, os participantes desses atos foram violenta e covardemente reprimidos pela Brigada Militar (polícia militar), comandada pelo Coronel Paulo Mendes, que se notabilizou por ações que lembravam os anos da ditadura militar, numa demonstração típica da utilização indevida da mão armada do Estado contra os pobres, especialmente aqueles que têm coragem de se manifestar e lutar por uma vida digna. 

15. Além de agredir indiscriminadamente homens, mulheres e crianças, com bombas, cassetetes, armas de fogo, cães e cavalos, ferindo mais de uma dezena de pessoas e prendendo outras tantas, a BM utilizou-se de artimanhas já conhecidas para tentar incriminar as lideranças a serem “identificadas”, procurando, inclusive, plantar substâncias ilícitas nos pertences de algumas pessoas.

16. Quando os movimentos sociais chegaram ao estacionamento do Wal Mart/ Nacional, para realizar o ato simbólico contra o aumento abusivo dos preços dos alimentos, por volta das 10h, foram surpreendidos pela violenta ação da BM, que chegou espancando todo mundo, inclusive mulheres e crianças,  não querendo conversa com ninguém. Um dos membros de negociação do movimento, que tentou falar com o comando da BM, foi violentamente agredido por um grupo de policiais, que o derrubaram no chão e, covardemente, o espancaram até provocarem uma hemorragia em seu pulmão.

17. Na seqüência, após agredirem também sua mulher, que tentava socorrê-lo, já ferido, foram ambos presos e conduzidos algemados, juntamente com outros manifestantes, até o palácio da polícia, sem poder receber qualquer atendimento ou socorro médico, onde todos foram submetidos a humilhações e a torturas psicológicas. Até mesmo a advogada dos movimentos sociais, que tentou evitar a tragédia e cumprir seu papel, foi presa pela BM e impedida de exercer sua função constitucional, o que vem sendo uma prática nessas ações da BM contra os movimentos. 

18. Trata-se de prisões políticas, ao estilo das ditaduras, sendo que as pessoas são espancadas nas ruas, depois, presas e algemadas, são levadas ao palácio da polícia, onde sofrem tortura psicológica, e, finalmente, sem qualquer acusação formal, conduzidas ao presídio, onde são mantidas enclausuradas junto com presos comuns.

19. Na tarde do mesmo dia, quando esses mesmos movimentos tentam se reorganizar, juntamente com o movimento estudantil, para realizar uma manifestação em frente ao palácio Piratini, contra a corrupção que campeia no Governo estadual, mais uma vez a BM ataca os manifestantes, com bombas de efeito moral, tiros com balas de borracha, cassetetes e até cães, agredindo a todas as pessoas, inclusive mulheres com crianças de colo. No final, são efetuadas novas prisões e as pessoas são conduzidas para interrogatório na polícia e, novamente, sem qualquer acusação formal, depositadas no presídio central.

20. Nesses eventos, a própria polícia militar instaura inquéritos policiais para que as muitas pessoas e lideranças detidas tenham que responder a processos criminais, ficando com suas “fichas sujas”. 

21. A grande mídia noticiou esses fatos, dizendo que a Brigada Militar, na parte da manhã, evitou a tentativa dos populares de saquearem o supermercado e, na parte da tarde, agiu para desocupar a via pública, que os baderneiros haviam tomado e procuravam impedir o livre trânsito das pessoas de bem.

22. Fatos desse tipo estão se tornando rotineiros no Rio Grande do Sul, especialmente após a tomada de posse do Governo Yeda Crusius, do PSDB, conhecido nacionalmente pelo arrocho salarial contra os trabalhadores, o desmantelamento do Estado, retirada de investimentos nas áreas sociais, especialmente na saúde e educação, e que vem se notabilizando pelos inúmeros escândalos que patrocina. 

23. A repressão ao movimento popular e, em especial, aos agricultores sem-terra tem aumentado sensivelmente nos últimos tempos.   Curiosamente, quase sempre que a elite ou o Governo está envolvido em alguma crise séria, ou que aparecem denúncias, como é o caso do escândalo do DETRAN, em que foram desviados do erário público mais de 44 milhões de reais, a repressão contra os movimentos sociais se torna mais violenta.

24. Quando isso ocorre, estranhamente a mídia divulga alguma denúncia contra o movimento. Na seqüência, com um mandado judicial para busca de objetos, alegadamente furtados por integrantes do movimento, a Brigada Militar, utilizando-se de enormes aparatos policiais, fortemente armadas, transforma acampamentos ou assentamentos de sem-terra em verdadeiros campos de concentração, fazendo buscas sabidamente infrutíferas, demonstrando que o objetivo é humilhar e criminalizar esses movimentos sociais.

25. Exemplo disso é o que ocorreu, em 08 de maio de 2007, em que a Governadora Yeda, com a desculpa de cumprir ordens judiciais, determinou a mobilização de um pequeno exército de cerca de 700 policiais militares, fortemente armados, com cães, cavalos, computadores, comunicação via satélite e helicóptero, para revistar o acampamento do MST, localizado na Fazenda São Paulo II, em São Gabriel/RS. O objetivo alegado era a busca de materiais supostamente furtados da fazenda Southal, enorme latifúndio improdutivo, que fora desapropriado pelo INCRA no início de 2002, cuja decisão foi derrubada por uma liminar concedida por Ellen Gracie Northfleet, Ministra do STF e “ex-cunhada” do proprietário da fazenda. 
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26. De forma preconceituosa e com total violação aos direitos humanos, a BM, comandada pelo então subcomandante da Brigada Militar, Coronel Paulo Mendes, que, como prêmio por esta e outras tropelias, foi agraciado por Yeda com o comando geral da corporação, e, posteriormente, com uma cadeira no Tribunal Militar do RS, humilhou centenas de pessoas, homens, mulheres e crianças.

27. O argumento utilizado para justificar essa verdadeira operação de guerra, era o de encontrar supostos objetos retirados pelos sem-terra da Fazenda Southall durante a última ocupação realizada em abril daquele ano. O acampamento foi cercado e os agricultores foram divididos em dois grupos (de um lado os homens e de outro as mulheres e crianças), sendo obrigados a ficar sentados no chão com as mãos na cabeça, durante mais de duas horas, sem poder sequer beber água, enquanto era feita a revista nos barracos. 

28. Como não acharam nada do que buscavam, o que era previsível, os policiais militares rasgaram, um a um, os barracos dos agricultores, e, na seqüência, colocaram pás de terra nas panelas, que estavam com a comida cozida, inutilizando dezenas de quilos de arroz e de feijão, levando o restante da alimentação encontrada.

29. Durante as cerca de oito horas, que durou a operação militar, os agricultores não puderam comer e nem tomar água, e também não foi permitida a presença de advogados e nem de deputados. No final da ação, o helicóptero da BM pairou sobre as crianças e mulheres do acampamento, já extenuadas, soltando sobre elas uma enorme bandeira do Rio Grande do Sul.

30. No Rio Grande do Sul, a campanha de criminalização dos movimentos sociais é articulada por integrantes dos altos escalões da Brigada Militar (polícia militar), que, por sua vez, têm a seu serviço integrantes das polícias, membros do MP e até mesmo do judiciário.

31. Esta sórdida articulação, que pretende inclusive a extinção do MST, foi denunciada, na audiência pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos do Senado na Assembléia Legislativa do RS, em 24 de junho de 2008, pelo advogado Leandro Scalabrin, que é defensor de um grupo de lideranças campesinas, que estão sendo processadas, em Carazinho/RS, com base na lei de segurança nacional.

32. A denúncia de Scalabrin, confirmada pela farta documentação por ele entregue à comissão do Senado, não deixa dúvidas quanto à existência de uma ação orquestrada pela Brigada Militar, Ministério Público, polícia e alguns membros do judiciário gaúcho, a serviço do latifúndio, pretendendo a própria dissolução do MST. 

33. Scalabrin afirma que essa conspiração civil-militar iniciou com base num dossiê formulado pelo coronel da BM, Waldir Cerutti, então comandante do CRPO Planalto, dois meses antes dele se licenciar para concorrer ao cargo de deputado estadual pelo PP, em maio de 2006. Esse mesmo coronel comandou a operação de despejo da fazenda Guerra, em 2006, onde a atuação da Brigada Militar assumiu contornos de tortura em caráter coletivo, atingindo inclusive crianças e adolescentes, segundo demonstram as conclusões do relatório do caso 01-2006 do Comitê Estadual contra a Tortura.

34. As conclusões do dossiê Cerutti são bizarras. Alegam a existência de vinculações que vão desde o Governo federal, o MST, o PCC e as FARC. Também afirma que os acampados são massa de manobra de líderes da via campesina e que haveria estrangeiros junto aos acampados para dar treinamento militar, para formação de guerrilha rural, com o objetivo de criar uma zona de controle através do domínio territorial, onde o MST substituiria o Estado. 

35. O documento propõe à Justiça: o reconhecimento de que as lideranças promovem ações criminosas; fixação de prazo para desativação dos 4 acampamentos existentes na região; intervenção nas propriedades arrendadas, onde existem acampamentos do MST; concessão de interdito proibitório de instalação de qualquer novo acampamento na comarca de Carazinho num raio de 50 km da fazenda Coqueiros.

36. Com base nesse dossiê, entregue em "caráter confidencial" a alguns juízes estaduais, foram concedidos interditos proibitórios contra o MST, impedindo suas atividades reivindicatórias, inclusive proibindo que as crianças pudessem participar das caminhadas do movimento. Em Carazinho/RS, em 2007, a juíza, após ter vista do relatório, o devolveu ao MP, negando acesso ao mesmo para os advogados, e baixou interdito proibitório que acabou impedindo que as três colunas do MST, que rumavam ao Município de Coqueiros do Sul, pudessem se encontrar.

37. Desde a formulação destes relatórios, percebem-se mudanças significativas nas ações da BM no RS, em relação a protestos realizados por professores, pequenos agricultores, sindicalistas, pessoas pobres e principalmente contra os integrantes da via campesina.

38. Percebe-se um processo de kavalização da Brigada Militar, que passou a adotar práticas semelhantes à KAVALA (unidade especial, criada na polícia alemã, que se transformou numa autoridade superior, com a qual todas as autoridades governamentais cooperam, recebendo tarefas determinadas pela polícia). Tal qual na Alemanha, o BOE se transformou numa autoridade superior, com atuação autônoma, na qual a separação entre a polícia civil e a militar, entre as unidades federais e estaduais e entre o serviço secreto e a polícia desapareceu. Ocorre um intercâmbio intensivo entre a BM, o MPE, MPF, PF e Poder Judiciário, que cooperam e recebem tarefas da Brigada Militar.

39. A BM não só suspendeu a separação entre polícia e jurisdição, que, segundo a Constituição Federal, serviria para evitar medidas excessivas do executivo e da polícia, o que ocorria durante a ditadura militar, mas também passou a descrever em seus "relatórios de situação" a verdade para juízes e promotores, invadindo a competência da polícia civil e da polícia federal, em desrespeito ao que estabelece o artigo 144 da Constituição Federal.

40. A BM tornou-se destinatária do reconhecimento ou não do direito de manifestação, agindo sempre conforme sua previsão própria do risco de conflitos. Também prepara e publica autonomamente comunicados de imprensa ofensivos, caracterizados por mensagens incorretas e previsões de risco enganosas, dirigidas à mídia e à opinião pública, donde resultou a criação de "zonas especiais" onde são suspensos o direito de reunião e manifestação. A partir dessa orientação, existem hoje, no RS, quatro “zonas especiais”, localizadas ao redor das fazendas Southal (São Gabriel), Palma (Pedro Osório), Nenê (Nova Santa Rita) e Guerra (Coqueiros do Sul), criadas por decisão judicial em ACP proposta pelo MP. No ano de 2007 toda a comarca de Carazinho era uma “zona especial” por determinação da justiça.

41. São também decorrência deste processo, o cumprimento de mandados de busca e apreensão, como os efetuados na sede do Movimento de Mulheres Camponesas, num dos assentamentos da Fazenda Anoni, durante o Encontro Estadual do MST na COANOL e nos acampamentos do MST em São Gabriel e em Coqueiros do Sul, com apreensões ilegais de agendas e documentos das mulheres e dos acampados, que são utilizados nos informes secretos, bem como deram base à identificação de milhares de pessoas em manifestações, para que respondam a processos judiciais.

42. Também existem fortes indícios de grampos telefônicos ilegais e monitoramento de pessoas, inclusive de deputados, sem a devida autorização, fato este que acabou sendo confirmado por recente denúncia do ex-ouvidor-geral do estado afastado pela Governadora Yeda no início deste mês, o que acabou gerando mais um dos tantos escândalos deste desgoverno.

43. O segundo e pior estágio desse processo sinistro, é o que busca a decretação de ilegalidade e a dissolução do MST, através da ação do MP estadual, cujo órgão máximo, o Conselho Superior do Ministério Público do RS, no dia 03/12/07, aprovou, por unanimidade, o voto-relatório elaborado pelo procurador de justiça Gilberto Thums, nos autos do processo nº 16315-09-00/07-9, no qual são aprovadas várias constatações e uma série de encaminhamentos contra o MST. 

44. Esse voto-relatório foi feito com base nas “investigações” feitas por dois promotores estaduais, que nada mais fizeram do que repetir as conclusões do dossiê Cerutti, além de acrescentar textos do sociólogo Zander Navarro e do filósofo Denis Rosenfield, notórios opositores do MST.

45. As conclusões desses promotores, repetem as acusações de que o MST prepara e pratica atividades de guerrilha rural, visando a instalação de um Estado paralelo, com nítida orientação leninista, treinados pelas FARC e que representam uma ameaça para a segurança nacional. Como prova disso, citam artigos de revistas e jornais brasileiros, tais como a Veja, a Folha de São Paulo, o Globo, de orientação induvidosa. Denunciam a complacência dos governos, especialmente os de esquerda, e a omissão do governo federal que se limita a fornecer “cestas básicas, lonas para as barracas, cachaça, treinamento em escolas para conhecer a cartilha de Lenin, etc.”

46. O voto aprovado pelo Conselho Superior do Ministério Público do RS, propõe que sejam adotadas "medidas para neutralizar o MST no RS, desconstituindo-o como um movimento legítimo de reivindicação", apontando como providência inicial a criação de uma equipe de Promotores de Justiça para promover ações civis públicas com vistas à dissolução do MST e a declaração de sua ilegalidade. Recomenda a desativação e remoção dos acampamentos situados nas regiões de conflito permanente, onde, segundo o relatório, o MST escolheu determinado território para ocupação.

47. O voto considera necessária a intervenção do MP nas relações entre INCRA e a organização dos acampados, com o fim de promover um recadastramento, para identificar quem realmente tem origem rural e quem é recrutado como desempregado urbano, apenas para engrossar as fileiras do MST. Constata a existência de intensa migração de sem-terras entre acampamentos, o que poderá provocar, em tese, desequilíbrios eleitorais locais, propondo inclusive a suspensão dos títulos eleitorais dos integrantes do MST, nessas localidades.

48. Esse relatório do MPE/RS já serviu de base para várias ações judiciais contra integrantes do MST, proibições de marchas, autorização de despejos e destruição de acampamentos, bem como a criação de “zonas especiais”. 

49. Uma dessas ACPs foi a que deu origem à decisão judicial que autorizou o violento despejo de dois acampamentos, situados em duas áreas de terra arrendadas, em Coqueiros do Sul/RS, no dia 17 de junho de 2008. Nesse dia, a BM chegou de madrugada, sem a presença do Oficial de Justiça, e executou o despejo, com enorme violência, espancando os acampados, destruindo o posto de saúde e a escola, bem como as plantações dos agricultores e dispersando os animais de pequeno porte, para que os sem-terra não pudessem levá-los consigo. Não bastasse isso, os arrendatários foram ameaçados de pesadas multas e de responderem a processos criminais, caso arrendassem novamente para os sem-terra. 

50. Estranhamente, estas duas ações foram autorizadas pelo Judiciário, em tempo recorde, através de um despacho de 20 laudas, concedido no mesmo dia em que foi ajuizada a petição do MP, na qual alegava que os acampados ameaçavam a segurança da fazenda Guerra, que fica nas proximidades. Por sua vez, o despejo, um dos mais violentos de que se tem notícia, foi realizado pela BM na madrugada do dia seguinte ao ingresso da ação, e sem a presença do Oficial de Justiça. Isso é Justiça célere!..., claro que contra os pobres e a favor dos senhores e, por óbvio, têm ampla cobertura midiática, que mais do que respaldar estas ações, busca convencer a população do acerto de seus métodos.

51. Outras ações, como as que visam a dissolução do Instituto Educar de Pontão/RS e do ITERRA de Veranópolis/RS, estão por vir.

52. No início deste ano, outra ACP, que contou com o apoio do Governo estadual, deu origem à desativação das escolas itinerantes do MST no RS, o que causou muita revolta e manifestações contrárias, vindas de vários pontos do país. Em razão dessa pressão popular, houve um recuo na decisão, razão pela qual, o Procurador Gilberto Thums declarou publicamente que desistiu da luta, pois não vê nenhuma instituição pública capaz de enfrentar o MST, embora continue jogando contra o Movimento as mesmas e surradas acusações.

53. Foi também com base nesse entendimento, que o MPF de Carazinho, no dia 11 de março de 2008, denunciou oito integrantes do MST por supostamente "integrarem agrupamentos que tinham por objetivo a mudança do Estado de Direito, a ordem vigente no Brasil, praticarem crimes por inconformismo político, delitos capitulados na Lei de Segurança Nacional”, da finada ditadura brasileira, também referindo na denúncia que os acampamentos do MST constituem "Estado paralelo" e que os atos contra a segurança nacional estariam sendo apoiados por organizações estrangeiras como a Via Campesina, as FARC da Colômbia, além de estrangeiros que seriam responsáveis pelo treinamento militar. 

54. Curiosamente, essa denúncia não tomou conhecimento do relatório da Polícia Federal da região de Passo Fundo/RS, que, por solicitação do próprio MPF, fez uma profunda investigação sobre o MST naquela região, durante o ano de 2007, concluindo que não há indícios de vínculos do Movimento com as FARC, nem da presença de estrangeiros realizando treinamento de guerrilha nos acampamentos, além de inexistir evidência de prática de crimes contra a segurança nacional. 

55. O voto-proposta aprovado pelo CSMP/RS, cuja íntegra foi entregue à comissão do senado, é uma demonstração de intolerância e desvio ideológico-político de um órgão que deveria zelar pelo cumprimento da lei e não se submeter às orientações de uma corporação militar, também desviada de seu rumo. O conhecido jurista Dalmo Dallari classificou esse relatório como um manifesto político, não um documento jurídico, pois a terminologia utilizada não é jurídica, além dessas palavras representarem a negação da democracia, e serem uma demonstração de intolerância política.

56. Em que pese essa orquestração tenha sofrido algumas derrotadas, aqui e acolá, como é o caso das Escolas itinerantes do MST no RS, ela continua sendo praticada pelo Brasil afora, fazendo inúmeras vítimas, sempre do lado dos menos favorecidos e em especial dos movimentos sociais organizados. Nós mesmos, servidores públicos, somos vítimas costumeiras dessa doutrina, sempre que nos organizamos e vamos à luta por nossos direitos. 

57. Vale aqui lembrar que foi com base nesse entendimento que o governo Collor nos classificou como marajás e achatou nossos salários. Na seqüência, o governo Fernando Henrique Cardoso, aprofundando a política neo-liberal, retirou cerca de 50 direitos, arduamente conquistados pelos trabalhadores do serviço público. Mais recentemente, o Governo Lula, com a reforma da previdência, retirou outros tantos direitos dos servidores públicos, ao argumento de que éramos privilegiados. 

58. Entretanto, essa ação da criminalização é mais dirigida contra os movimentos sociais populares e contra as minorias, contra aqueles que lutam por seus direitos e para construir em nosso país uma sociedade mais justa e fraterna. 

59. Para que possamos sonhar com um Brasil mais justo e solidário, precisamos dar um basta nessa situação.  Para isso, precisamos lutar para que haja efetivo respeito às minorias, o que fundamenta a democracia.

60. Queremos uma Reforma Agrária que seja capaz não apenas de democratizar o acesso à terra e à produção, mas de impedir o processo do atual modelo agrícola, que marcha para o colapso ambiental e alimentar. 

61. A luta precisa ser conjunta de todos os setores da classe trabalhadora, para a construção de um outro projeto para o Brasil, que garanta justiça social, renda, moradia, saúde, cultura, emprego, terra, educação e soberania popular.
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